
Gestor - Uilson Venâncio Gomes De Novaes / Secretário - Rogério de Oliveira Soares / Editor - Ass. de Comunicação
Praça Rui Barbosa, 705, Centro

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: P/URYQ6WYS+MK5J+87I1MG

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Prefeitura Municipal de Maracás
1 Segunda-feira • 7 de Junho de 2021 • Ano  • Nº 4154

 
 

Prefeitura Municipal de 
Maracás publica: 

 
 
• Resolução CMS Nº 004/2021 - Aprova o relatório anual de gestão do ano 

de 2020 do Fundo Municipal de Saúde de Maracás-BA. 
• Resolução CMS Nº 005/2021 - Aprova o aditivo dos contratos do 

credenciamento 01/2020. 
• Auto de Notificação Nº 03/2021 - Weiquimon Santiago 



 

 

RESOLUÇÃO CMS Nº 004/2021 

 

“APROVA O RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO DO 
ANO DE 2020 DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE MARACÁS-BA.” 

 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde em Reunião Ordinária, no uso de suas 
competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei n. 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e pela Lei n. 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 
 

- CONSIDERANDO, a reunião ordinária no dia 02 de Junho de 2021; 

- CONSIDERANDO, a regularidade no cumprimento das ações de saúde; 

- CONSIDERANDO, a correta aplicação dos recursos da saúde no município. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. – Aprovar o Relatório Anual de Gestão – RAG do Ano de 2020 do Fundo 

Municipal de Saúde de Maracás-BA.  

Art. 2º. – A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Maracás, 02 de Junho de 2021. 
 

Nayara Almeida de Souza 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

 
 
 

HOMOLOGO a Resolução Nº 004/2021, do Conselho Municipal de Saúde de 
Maracás, no uso de suas competências legais, publicada no Diário Oficial do Município 
do dia 07 de Junho de 2021. 

 

 

Darlene Coelho Rosa 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº 215 /2018 
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Resoluções



 

 

RESOLUÇÃO CMS Nº 005/2021 

 

““APROVA O ADITIVO DOS CONTRATOS DO 
CREDENCIAMENTO 01/2020.” 

 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde em Reunião Ordinária, no uso de suas 
competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei n. 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e pela Lei n. 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 
 

- CONSIDERANDO, a reunião presencial, no dia 02 de Junho de 2021; 

- CONSIDERANDO, a regularidade no cumprimento das ações de saúde; 

- CONSIDERANDO, a correta aplicação dos recursos da saúde no município. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. – Aprovar aditivo dos contratos de nº 204/2020 e 260/2020, para aumento de 

quantidade de exames cardiológicos e consulta com Neuropediatra. 

Art. 2º. – A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Maracás, 02 de Junho de 2021. 
 

Nayara Almeida de Souza 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

 
 
 

HOMOLOGO a Resolução Nº 005/2021, do Conselho Municipal de Saúde de 
Maracás, no uso de suas competências legais, publicada no Diário Oficial do Município 
do dia 07 de Junho de 2021. 

 

 

Darlene Coelho Rosa 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº 215 /2018 
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Atos Administrativos
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